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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTANTINA


INDICAÇÃO Nº 15/2025
SENHOR PRESIDENTE:

A vereadora SARA JANE LUKE, com assento na Bancada do PT, nos termos regimentais, propõe que a Câmara Municipal de Vereadores aprecie e, se aprovada, envie ao Poder Executivo a seguinte:

INDICAÇÃO: QUE O PODER EXECUTIVO DE CONSTANTINA ESTUDE A VIABILIDADE DE:
INSTITUIR O BENEFÍCIO DE VALE-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.
JUSTIFICATIVA:

A concessão do vale-alimentação representa uma importante valorização dos servidores, garantindo melhores condições de trabalho e contribuindo para a qualidade de vida. Além disso, este benefício se refletirá diretamente na melhoria dos serviços prestados à população.
Outro ponto relevante é o impacto positivo na economia local, pois os valores destinados ao benefício retornarão ao comércio e à prestação de serviços do município, fortalecendo o desenvolvimento de Constantina.
Cumpre destacar que o vale-alimentação possui natureza indenizatória, não se incorporando à remuneração e, portanto, não interfere no índice anual de revisão geral dos vencimentos dos servidores públicos. Dessa forma, o benefício não substitui nem inviabiliza a política de reajuste salarial prevista na legislação vigente.
Importante salientar, ainda, que diante das mudanças trazidas pela reforma da previdência, que ampliaram o tempo de contribuição e o período de trabalho dos servidores públicos, o vale-alimentação surge como uma forma justa de compensação e valorização a esses profissionais, reconhecendo o esforço adicional que será exigido deles.
Cabe registrar também que, nos últimos anos, os servidores que não atuam na área da saúde ficaram dois anos sem a incorporação de anuênios, enquanto nenhuma categoria recebeu reajuste salarial no mesmo período. Esse cenário de perdas salariais acumuladas reforça a necessidade da instituição do vale-alimentação como medida de reconhecimento e valorização.
Por se tratar de despesa que envolve previsão orçamentária, sugerimos que o Executivo realize estudo de impacto financeiro e jurídico, de modo a observar os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e incluir a previsão em orçamento próprio.
Assim, entendemos que esta medida é justa, necessária e trará benefícios tanto para os servidores quanto para toda a comunidade constantinense.
Câmara Municipal de Constantina, em 27 de agosto de 2025.
Sara Jane Ludke
Vereadora Proponente
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